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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.499 

De 27 de novembro de 2006

Regulamenta o previsto no § 2º do Artigo 3º da Lei Municipal nº 5.994 de 17 de março de 2003, que institui o Programa de Amparo ao Esporte – PAE. 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e;

                                             Considerando a entrada em vigor da Lei Municipal n.º 5.994 de 17 de março de 2003, que institui o Programa de Amparo ao Esporte – PAE;

D E C R E T A:

Art. 1º As pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no Município de Araraquara com interesse em contribuir para o PAE deverão efetuar depósito em conta corrente própria administrada pela FUNDESPORT, em benefício do programa.
Art. 2º Para a dedução do ISS (Imposto Sobre Serviços), deverá o contribuinte escriturar no Livro de Registro de Prestação de Serviço a contribuição efetivada nos termos do artigo 1º deste Decreto, mantendo o respectivo recibo à disposição do Fisco Municipal pelo prazo de 5 (cinco) anos, recolhendo a diferença entre o valor depositado e o ISS a ser recolhido, observando, o limite previsto no §2º do artigo 5º da Lei Municipal    n.º 5.994 de 17 de março de 2003.
Parágrafo único. A dedução será referente à contribuição realizada no mês de incidência do ISS.
Art. 3º Para a dedução do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), deverá o contribuinte formular requerimento à Secretaria Municipal da Fazenda solicitando dedução relativa à contribuição efetivada, apresentando, para tanto, cópia do recibo de depósito de que trata o artigo 1º do presente Decreto.
§ 1º Caso haja necessidade será emitido novo boleto para pagamento da diferença do valor do IPTU a ser recolhido.
§ 2º Havendo saldo remanescente de dedução não utilizado no exercício da contribuição ao PAE, deverá o interessado formular novo requerimento à Secretaria Municipal da Fazenda, solicitando a dedução sobre o IPTU do exercício seguinte.
Art. 4º Os programas de práticas esportivas mantidos pelo Poder Executivo ou, mediante convênio, por entidades não governamentais localizadas no Município, deverão ser cadastrados junto ao PAE, especificando qual o atendimento prioritário pretendido e a contribuição a ele destinada.
§ 1º Os programas cadastrados e que estejam recebendo financiamento, assim como os resultados com ele obtidos, serão avaliados nos termos do previsto no caput do artigo 3º da Lei 5.994 de 17 de março de 2003.
§ 2º Poderão ser excluídos os programas cujos resultados eventualmente não sejam satisfatórios. 

Art. 5º Semestralmente serão prestadas contas, nos termos dos artigos 3º e 7º da Lei 5.994 de 17 de março de 2003, dos recursos destinados e de sua efetiva utilização a cada programa cadastrado.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de novembro do ano de 2006 (dois mil e seis).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

MARCOS JOSÉ RODRIGUES

Secretário de Esporte e Lazer

DONIZETE SIMIONI

Secretário da Fazenda
DR. JOSÉ EDUARDO MELHEN

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA
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Arquivado em livro próprio nº 01/2006 - (“PC”).
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